
Terl!?itórlo Federal do Amapá 

DIÁRIO OFICIAL 
De~reto n.o 1, r:e 24 de llfrho de Ul64 

----------------~~---- -------------------------------------Ano IX. Númeroo 1.833 e 1.834 Macapá, 5a. e 6a.-fehms, 30 e 31 de maio de 1~74 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
(El) nº 012 de 21 cie maio de 11J74 

O Governador do Território Federal do Amapá, no 
\ISO das atribuições que lhe confere o item II, do artigo 18, 
do Decreto-Lei n.0 41l, de OS de janeiro de l!l69, e tendo em 
vista o que consta dQ Processo n.0 240/74-SAF., 

RESOLVE!: 

Art. 1. 0 
- Nomear o Tenente Coronel Doly Mendes 

Boucinha, para, n2 qualidade da Representante do Exército, 
exercwr a função de Conselheiro, no Plenário do Conselho 
Territorial de Trânsito. 

Art. 2.0 - R&vegadas as disposições em contrário. 

P;,llácio do Setentrião, em Macapá, 21 de maio de 
1974, ll5 º cla República 11 31º da Criação do Território Fede­
ral do Amapá. 

Arthur AzevedQ Henning 
Governador 

(P) n º 058i! ãe 14 ãe maio de 1974 

O Governador do Territórro Federal do Amapá, no 
uso das a~rlbui~ões ~ut lhe são conferidas em Lei, 

RESOLVE: 

Art. I 2 - Exonerar, a pedido, na forma do artigo 75, 
item I, da Lei n.0 1711, de 28 de outubro de 1952, Mário de 
Medeiros Barbosa, do cargo isolaGo de provimento em co­
missiio, de Secretário de Saúde e Ação S !>cial, de Quadro 
de Funcionários do Gov!.!rno dest e Territúrh;>, criado pelo 
Decreto n º 70.572, de 19 de maio de 1972. 

Art. 2.0 
- Revogf1das as d~S!"OSições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapã, 22 de maio de 
1974, 85.o da República e Sl.0 da Criação do Território Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governaàor 

(P) n.0 0593 de 22 de maio de 1974 

O Governador do Território Federal do Amapá no uso 
Idas atribuições que lhe são conferidas em Lei, e tendo em 
vista a conclusão do Parecer do Senhor Consultor Jurh:lico 
do Governo desta Unidade, emitido no Inquérito A<iminis­
trativo instituído pelo Deereto (Pl n.0 OOSSJ, de 21í de janeiro 
de 1974, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Demitir ns forma do item II, § 1.0 do ar­
tigo 207, da LQi n.• 17ll, de 28 àe outubro de 1952, o servi­
dor Raimundo Ferreira Ramos, ocupante do cargo de Fg­
guista, nível 7, (Código GT-304), do Quadro de Funcionários 
do C)overao deste Terrltórie>, lotado na Secretaria de Obras 
Públicas, a partir de 06 de novembro de 1973. 

Art. 2Q - Rev0gsdas as disposi~ões em contrário. 

Palácl0 de Setentrião, em Macapá, 22 de maio de 
1974, 8~~ da Repúbllca e 31º da Cria§ão do Territ ório Fede­
ral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

Estatuto da Associação 
Esporte 

13 de 
Clube 

Setembro 

(Continuação do número anterior) 

Capítulo VIII 

Assembléia Geral 

Art 17 - A Assembléia Geral, órgão seberana do 
elube, é constituída de sócios contribuintes e proprietários 
em pleno g"zo de seus direitos. 

§ 12 - As Auembléias são ordinárias ou ext-raordi­
nárias. 

§ 2.0 - As ses~ões ordinárias são convocadas para 
os fins ixclusivos de: 

a) El~ger o Presidente e Vice-Presldente da Assem­
oléia Geral, o Presidente e Vice-Presidente da Diretoria e 
o Conselhlól Fiscal, de 2 em 2 anos, no dia. 

b) Deliberar 1wbre os Relatórios Trlmestrais da Dire-
to ria: 

c) Deliberar sobre o Relatório Anual da Diretoria e o 
P'arecev do Conselho Fiscal sobre a tomada de Cantas do 
exerclcio financeiro: 

§ 3º - As sessões extraordinárias são convocadas 
I para qualquer outro flm e realizar-se-ão em qualquer épeca. 

(Cont. no próximo número) 

Agro Comunitário Esporte Clube 
Fundado em 4 de abril de 1973 

ESTATUTOS 

(Cont. do número anterior) 

Art. 161 2 - Constituirão r eceita: 

a) - as contribui~ões socias, jóias, anuidades, men­
salidades e venda s de ações; 

b) - o l'Jroduto d111 aluguel das instalações sociais e 
esportivas; 

a) - a J;enda dos desportivos; 
d) - o produto da venda de material de qualquer 

natureza; 
d) - a renda dos serviqos internos e anúncios; 

f) - as multas; 

g) os donativos tile qualquer natureza; 

h) - a1 promoções sociais. 

Art. 162.0 - Contituirão despesa: 

a) - os impostos e taxas: 

b) - as aquisições de materiais de consumo; 

c) - o custeio de material para jo(los diver!OS em 
que o alube tome parte; 

à) a a<mservatão dos bens Imóveis e móveis; 

e) - os gastos com serviços eventuais de qualquer 
natareza; 

§ Único - E vedada oontribui~ão a custa ales cofres 
do clube, para qualquer fim que não seja para os interesses 
do AGRO. 

(Continua ao próximo número) 
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As Hepartlçõe11Púb11<JU I 
Territoriais tleverlo remet" 1 
o eXIpedlente destinado a 'OU· 
~Jiiaaqiio neste DIÁRIO o'FI­
CTAL diàriemoute, até às 
~-ao horas, exceto aos sáha­
ct~s quando dever !ie fazê.to 
a tá às 11:80 horas. 

EX PEDI ENTE 
IMPRENSA OFICIAL 

....... ** •• 
DIRETOR 

Carlos de Andrade I-~'~ntes ..... ,. .... 
DIA.RJr 0F!CIAL 

lmprNso nas OLclnas da lmprene~:. 
MACAPA- T.R AMAPÁ 

* *1r.tft H'.) 

0lioial 

2a. póg. 

As Rt-parti~tõe~ P'úblinu 
cingir-B~IW às amsinalüta'e 
anua1a reoovadail a té 23 áe 
revereira de eada ano a àe 
iniciadas, em qualquer época 
pele• órgão a com petentEls. 

1 A fifn de pouibilitar a 
1 remessa de v~lorea e.comga-

1 
nhados de csclari!CiruE-ntr.s 
quanto à sua aplics~ão, soli­
citamos usem os interest~ aól' s 

As recla.nações pet7ti&tln­
tes à matéria J•etrlbufda r E>& 
"a~os cJe erros ou omissé:ca, 
ltever!io ser rorm ulada.s por 
easrJto. A Seoüo de Redaq.1o, 
dns 9 às 13:3!1 horas. no má­
ximo até 7!! h e r a s :q;ós a 
saídt' doa órgãos oficiais. 

I prehmmcialmnte rltcque nl' 
vale postal. 

A S S I N A T U R A S ·, Os ~uplcmentos às edt-
Anual . Cr$ 25,00 çõcs ào& órgãos ortcials ró 
Semestral. 4. 12, SO 1 sa [orneterão aos assinantta 

, que as solicltarem no ato da Os orl~inais deverão ser 
ctatllog1·afnd&>s c autent!oaõoa, 
ressalvadas, por qu~m de di­
•'IUo ~asu r as e emendu. 

Trimestral 6,::5 I assinattua. 
Número avulso. « 0,:30 o funcionário público fe-

." •"' • .. •"'" . . dera!, te rá um desconto d• 
«BRA SILIA - ~ste D1ál'io Oficial .e encontrado p[ ra le1tu- 110o,

0
. Peora fazer jus a ~~\~ óxcetuadas as para o ex­

terior, que serão s e m p r e 
anuais as assinaturas pGde~r­
se- l!o tomar, am qualq11er 
época, per !õels masee ou um 
8110. 

ra no Salão Nacion,al e Intern~cwna l . c!~ Impr:~nsa, da desconto, do verá provar eala 
COO~ER PRE,SS, no "Bras11i~lmpena1 Hot_: ::___ _ _ ~:endiçíio 110 atG da assinatura 

Para tacmta'l aos assinan- j A fim de evitar solução 1 

Ae assloatnraa vencidas 
ooderão ser suspensas sem 
aviso próvio. 

tes a verUicaqilo do prazo d& de continuidade nc I ecebi- O custo de cada 11xemplur 
validnde de ~u es u~illaturas, .me11 to dos jornais, •• e v e m atrasado dos ór~ü.otl ofl­
na parte euperinr do endarf!· os af.sl naE tes provitl lll eiar a eiaib será, Dll. vend~ avulso 
ço vão improsos o núm ero renptctiva renovar,ilo com acret~cida de l'r$ 0,01 se da 
ao talão de registro r mês e antec~dência míui m:. de trin- 1 mesmo ano, e da Cr$ ?.00 
o ano E>m que finca rá. ta (30) ~laR. por ano decorrido. 

----------------------------------------------------------------
Governo do Território Federal ao Amapá 

DECRETO (N) N2 01 1/H-GAB, de 17 de maio de 1974 

- Dispõe sobre despesas r ealizadas atra\•és de Supri­
mento de Fundos. 

O Governador do Território Federal do Amapá, no 
uso das atribuições que lhe confere o item II, do artigo 18, 
do Decreto-Lei n.0 411, de 08 de janeiro de 1969, e 

Considerando o disposto no parágraf~ 3.o, do artigo 
74, do Decreto-Lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, tam­
bém o que preconiza o Dl"<::reto n.O 60.888, de 22 de junho 
de 1067, e ainda o que estabelece ll Portar ia n.• 188, de 21! 
de agosto de 1973, da Inspetoria Geral de Finanças do Ml­
nrstério da Fazenda. 

DEÇRETA: 

Art. 1." - As despesas a serem efetuadas atr;vés de 
Suprimento de Fundos e bem assim o seu controle deverão 
obedece11 a normas a serem baixadas pela Secretaria de 
Administração e Finanças. 

Art. 2.0 
- Este Decreto entrará em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Set(jntrião, em Maaapá, 17 de maio de líl74, 
85.0 da República e 31.0 da Criação do Território Fe6!eral 
do Amapá. 

Arthur Aze\'edo Henning 
Governador 

Dr. José Daniel de Alencar 
Sec. de Adm. e Finanças 

Secretaria de Administração e Finanças 

PORTARIA 026/74-SAF 

O Secretário de Administravão e F inan11as, no uso 
das atribuições que lhe confere o Decreto (N) n!! 011/74-GAB, 
de 17 de maio de 1974, ào Excelentissimo Senhor Governa­
dor deste Território. 

RESOLVE: 

Determinar que a concessão de Suprimento de Fun­
dos, seu controle e a forma de comprovação das despesas, 
r-elativas a compras, obras e serviços, devem obedeeer às 
di retrizes preconizadas nas normas anexas à presente Por­
taria. 

Secretaria de Administração e Finanças, em Macapá, 
20 de maio de 1974. 

José Daniel de Alencar 
Secretário 

Normas ReguL1doras de Concessão e Contro­
le do Suprimento de Fundos 

Em casos e:,cepcionais e quando houver despesas 
não atendíveis pela via banrária, as autoridades ordenador<:s 
poderão aulorizar ::u primento de fundo, de preferência a 
agente afianç.1dos. 

2. O suprim ~nto de fundos deverá ser sempre pro­
cedido da extração da Nota Empenho. anexo 1. 

3. A Nota de Empenho para as depesas a serem 
realizadas pnr mek de suprimento de fumios :lerá extraíàa 
à conta dos corresr ondentes elementos de despesa e em 
nome do funcionár·o suprido, declarando-se essa finalidaae 
na parte desllnada à especifica(}ão da despesa. 

4. O suprim -·nto de fundos para determina<!la despe­
sa não poderil ter aplicação diferente daquela prevista na 
Nota dt! Empunho, sal\o quando se trata da hipótese conti­
da no item abaixo. 

5. Para as despesas miúdas e de pronto pagamento, 
cuja natureza não te possa previamente conherer, a serem 
realizadas, na própda Unidade ou fora ãela, por meio de 
11uprimento fundos, a Nota d e Empenho será emitida em 
nome do r esponsávêl à conta do elemento 3.1.4. O Encargos 
Diversos. 

6. Poderl!o ser realizadas por meio de suprimento de 
fumlos as seguinte:~ d9spesas: 

a) de pequeno vulto e pronto pagamento, como tal 
entendidas as que envolverem importância inferior a 6 
(cinco) \·ezei, no caso de compras e serviços, a 50 (cinquenta) 
vezes, no caso de obras, o valor do maior salário mínimo 
vigente, nas hlpótesõ!s de: 

I - ausência temporária ou eventual, justificavel , no 
depósito, do material a adqutrir; 

n - imposibilidade, inconveniência ou inaàequação 
econômica de estecagem do material ou da lavratura de 
instrumento de c0ntratação de obras e serviço; 

III - missão oficial do agente, fora do local em que 
esteja &ituado o órgão em que sirva; 

IV - urgência ou situações extraordinárias, que pos­
sam acusar prejuíz.;, ao erário •u pertubar o atendime nto 
dos serviços públicos; 

b) da viagem ou para atender a diligê ncias especiais , 
bem come as de caráter secreto ou r eservado; e 

c) que devam ser feitas no exterior, observada a r e­
gulamcntagão especifica, ou, no território nacional, em lo­
cais não servidos pela rede bancária autorizada. 

7. A Portaria de concessão do suprimento de fundos 
deverá conter: anexo 2. 

a) a indicação do exercício financeiro ; 
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b) a classificação completa da degpesa imputada a 
créditG orçamentári& ou adicional; 

c) o nome, matrícula e cargo ou funQão do servidor a 
quem deve ser entregue o suprimento de fundos; 

d) indicação em algarismo e por extenso, da impor­
tância a ser entregue; 

e) período de aplicaçã o e prazo para comprovação; e 

f) espécie do pagamento a realizar, ressalvando-se 
quando ocorrer a hipótese prevista no item li. 

8. A um único ato de concessão de suprimento de 
fundos poderão cGrresponder diversos empenhos da despesa, 
de acvrdo com sua nature:t:a e o programa de trabalho. 

9. Não se fará suprimento de fundos a servielor em 
alcance ou em atraso na prestação 6le contas de suprimento 
anterior, nem a responsável por 2 (dois) suprimentos. 

10. O funcionário que receber suprimento de fundos 
é obrigado a prestar contas de sua aplicação, auj eltando-sa 
a tomada de contas, se não o fizer no prazo assinalado 
pelo ordPnador da despe~a. 

11. O órgão de contabilidade analítica manterá livro 
ou fichário para registro cronológico do vencimento dos 
prazos de prestação de contas peiGs responsáveis , corres­
pondendo uma folha ou [icha a cada dia do exercício finan­
ceiro, conforme anexo 3. 

12. A vista do empenho da despesa lançar-se-á na 
folha ou ficha relativa ao dia do vencimento e nas eolunas 
a isto destinadas; 

a I o nome e a categoria do servidor e a repartição 
onde exerce suas funçõe>s, no ato do suprimento; 

b) o número e data da Nota d~ Empenho; 

c) a importância do suprimento; e 
d) as observaçõe~ que se tornarem necessárias. 

13. A prestação de centas relativas a suprimento de 
fundos será constituída dos seguintes documentos: 

a) cópia da Portaria da concessãc do 
onde se fará declaração da data da entrega do 
ao responsável; 

b) a I ª via da Nota ele Empenho; 

suprimento, 
numerário 

c) os comprovantes da despesa realizada, devidamen­
t e classificados e numerados ~teguidamente. No caso de 
despesas reservadas ou confidencias, admitir-se-á relação 
onde serão indicados os númer os dos documentos, que fi ­
carão em poder · do ordena dor da despesa; 

d) o comprovante do recolhimento d& saldo do su­
primento, se houver; 

e) a conta-corrente de débito e crédito, observará as 
seguintes normas: anexo 4. 

I - a débi to da conta corrente será lançada a impor­
tância do suprimendo recebido; 

II - a eréd.lto ser ão Janqadas as importâncias cor­
r espondentes às despesas feitas, e o saldo, se houver; e 

III - no caso da documentação numerosa, os com­
provantes poderão ser relaclonaàos à parte, lançando-se na 
demonstração do crédito o respect ivo resumo; e 

f) poderá ser comprovada por simples relacionamento 
a despesa do valor igual ou infedor à m•!tade do maior 
salário mínimo vigente à data do dispêndio. 

14. - O ordenado da despesa e o recebedor do su­
primento de fundos não poderão tranferi- lo a outro servidor. 

15 - Só ~erão admitidos documentos de despesas 
realizadas em data posterior à do recebimento do quantitativo 
pelo responsável. 

16 - Os recibos deverão ser passados em nome do 
responsável pela aplicação do suprimento o por q uem pres· 
tou o serviço, forneceu o material ou executou a obra, In­
dicando-se o Ministério ou órgão. 

17. - Quando o interessado não ~touber ou não pu­
der escrever, torna-se-á a imprenssão digital do polegar 
direito ou indicar-se-á o número do documento de lsenti­
dade oficial, no próprio recibo. 

18 - Nos casos de aquis ição de material ou de 
qualquer outra operação sujeita a tributo, n enhuma despe­
sa será admitida quando desacompanhada de nota fiscal ou 
documento equivalente. 
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19 - Deverá constar dos somprovantes ou recibos a 
atestação de que os serviços foram prestados ou de que 
o material foi r ecebido pela repartição, pa~sado por funcio · 
nário que não o responsável. 

20 - Aprovada a prestaião de contas, a autoridade 
oraenadora. no mesmo despacho em que aprovar as contas. 
encaminhará o pr~>cesso ao órgão de contabilidade analíti­
ca, par a os fins de sua competência, a saber. 

a) registro contábil na escrita da Unidade Ges~ora da 
qual seja titular a at:lloridade ordenadora, para efeito d.e 
r egularização da responsabilidade do recebedor do supn­
mento e apropriação da despesa; 

b) escr'ituração, ne sistema patrimonial, quando se 
t ratar de c.,mpra de material permanente e obras; e 

c) anobaçéio final no livro ou ficha de registro de que 
t rata o item 10. 

21. Impugnada a prestação de contas do recebedor 
do suprimento de fundos, a autoridade ordenadora d~ des­
pesa remeterá afinal o processo com as irregularidades 
apuradas, ao mesmo órgão referido no item anterior: para 
o reglsl!ro definitivo da r esponsabilidade do serv1dor e 
levantamento da r espectiva tomada de contas. 

22. A importância ar>licada até 31 de dezembro será 
comprovada nos 15 (quinze) primeiros dias de janeiro seguinte. 

23. Cabe aos detentores de suprimento de fundos 
forneeer ind icação precisa dos saldos em seu poder em 31 
de dezembro, para efeito de contabilização e reinscrição da 
respeasabilldade, observados os prazoi fixados pelo ordena1· 
da despesa. 

24. A contabilização referida no item anterior será 
efetuada pelo órgão de contabilidade analltica, sempre pre­
cedida de despacho da autoridade ordenadora. 

25. No encerramento cio exercício dPverão ser toma­
das as seguintes providências, relativamente aos suprimen­
tos de fundos eoncedidos: 

a) apropriação das despesas pagas até 31 de dezem­
bro e baixa da r esponsabilidade do recebPdor do supri­
mento, em face da aprovação da prestação de conta; e 

bl registro do tota l ou do saldo do suprimento de 
fundes cujas contas não foram apresentadas, a débito do 
servidor no título 2.03.05 - Diversos Responsáveis - 02 -
Saldos não recolhido~. sPguindo-se a baixa da despesa 
empenha a de sua inscrição em Resto a Pagar, para re­
gularizacão quando a prestação de contas for aprovada, 
observado o prazo assinado pelo ordenador da despesa. 

26. Os documento re lativos à prestação de con-
tas de supr imento de fundos ficarão arquivados no órgão 
de contabilidade analítica à disposiqão das autoridades res­
ponsáveis pelo acompanhamento administrativo e fiscaliza­
ção financeira e, bem assim, dos agentes incumbidos do 
controle externo, de competencia do Tribunal de Contas 
da União. 

27. Não se concederá suprimento de fundos a ser­
vidor que tenha a seu cargo a guarda ou a utilização do 
própr io material a adquirir, sa lvo se não houver na repar­
tição outro servidor. 

28. Evitar-se-á a concessão de suprimento de ! undos 
no último mês do exercício financeiro. Na hipótese de ne­
cessidade imperiosa da entrega de supr imtnto de fundos 
em dezembro, a impot•tância a suprir não deverá ser su­
perior, p1·oporcionalmente, às concessões anter iores, em 
relação ao repasse ou subrepasse recebido. 

O órgão de contabilidade analítica está devidamente 
habilitado a prast a r Oi esslareclmentos complementares 
Indispensáveis ao fiel cumprimento das presentes normas. 

Macapá, 20 d~ maio cle 19í4. 

José Daniel de Alenca 
Sec. Adm Fin. 

Lerislaç~o de Referência: 

PClrtarla n.0 188 de 28/ 08/ 73, da Inspetoria Geral de 
Finanças do Ministério da Fazenda tSuplemento do D.O. de 
11/ 09/73) 

Instrução de descentralizações administrativas - Di­
r etoria Geral de Economia e Finanças do Ministério do 
Exército. 
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----------------------------------------------------------------
MINISTÉRIO DO INTERIOR 

NOTA DE EMPENHO 

ANEXO 1 

Unidade Orçam entária Código 

TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA 
Unidade Administrativa Código 

Incorporação da Despesa - Unidade Orçamentária Código -1 
Programa Categoria Econômica 

I 
Exercício 

1 

. 

__ V~a I 

- ~--~ .O Ordinária -~ 
J -== -=--==--== === 

O redor: ---------- ---------------------------------------
_
--------------------------------------------------' ~-- Estimativa Endereço: 

Cidade: Estado: ______________ 'l'el:~---- O Global 

BSPElCIFI C AÇÃ~ 
I I 

PREÇO 
Unidade QuantiEiade - u-rn-it-á-rl-

0
--.-f-----'-'1-' -

0
- T- A--1--

---\---+-1--1-

1 Pedido 

, Contrato e Publicação I Convite I Tomada de Preços I Concorrência 

--------------~~----------------

O CRÉDITO DISPON1VEL FOI ATUALIZADO DE ACORDO SOM A DJSCRI \UN'AÇÃO DESTE DOCUMENTO 

I Emitido em: Chefe - Visto Ordenador da Despesa 

Por: 

AUTENTICAÇÃO CONTÁBIL 

N.0 Empe_nh_o_l ___ D_a_ta _f _____ v_a __ l _o_r ______ -1--__ s_a_lv_o Antcri~ __j_ Saldo Disponível 

Anotado Data Nome- Cargo j Ghcfe - \'isto 

---------'---· _L -~- - ----- -----·---·· L 
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Ministério do Interior ANEXO 2 

~xercíeio ---

Unid&.de Administrativa 

Portaria de Concessão de Suprimento de Fundos nº Perlodo de Aplicação 

Fonte de Recursos: 

Valor Cr$ ( 

). 

Servidor: ---------------------------------·------

Cargo/ Posto/ Função: __________________________________ _ 

I 
Elemento 

Projeto f A ti v ~dad e 
Despesa 

Emp. n9 Importâ<lCia 
I 

Prescrições Diversas 

I 

I 

I I 

I . 
I 

I 
I 

' 
I I 

I I 

V A L O R '--------

Macapá. ___ ---------· 

Ordenador de Despesa 

Recebi a quantia de Cr$ _______ _ 

como Suprimento de Fundos, para prestação de contas até ________ ---------

Local e Data 

Responsável pelo Suprimento 
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Ministério do Interior ANEXO 3 

Control e de Suprimento de Fundos 
Exercício ----

·---1 Unidade: 

Ordenador: 

I Empenho I I Étemen-
1 to ------------' P . t / At' 'd d I------------,----

Autorização Supr imento Comprovoçie 

ro]e o lVI a e 
N !l I Servidor I N2 I Data \ I Despe5a Port. de Valor PRAZ P RAZ I Data Jut s 

Cone. nO\ APL GJ OM 

I I I I 
' 

I 

I I I I I I 
I i 

Observações : 

MINISTÉRIO DO INTERIOR ANEXO 4 

Unidade Administrativa 

Elemonstratlvo de Suprimento de Fuados BX 19 _ _ _ 

Projeto/ Atividade: ED: 

I 
I 

Documento 
Débito Crédito Saldo 

I NQ de I Es~tac:Hieaçlo 
I Ordem 

I I I I 
I 

I I 

I I 

I I 
I 

I 

I ~I 
I I i 

-

s (!')MA I 

Data : 

Nome: 

Assinat ura 


	

